
WORKSHOP TÉCNICO 
DE ETANOL
Superintendência de Produção de Combustíveis da ANP – SPC
17/10/2023



INTRODUÇÃO

Constituição Federal

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência [...]

OBJETIVO DO WORSHOP

Promover um diálogo colaborativo entre a ANP e os produtores de 
etanol, visando esclarecer os principais pontos do processo de 
autorização, para tornar o processo mais rápido e eficiente, 
mantendo o respeito aos demais princípios da Administração 
Pública.



Escopo do Workshop:

• Considerações iniciais

• Organograma SPC

• Atribuições da Coordenação Geral de Autorizações e Processos 
Sancionadores – SPC-CAT

• Processos em andamento

• Estatísticas

• Melhorias de processo - SPC-CAT

• Pontos críticos

• Documentação (art. 4º e 8º da Resolução ANP nº 734/2018)

• Vistoria

• Autuação e interdição



INTRODUÇÃO

Considerações inicias



Organograma SPC

Superintendente: 

Brunno Atalla

Coordenação de 
Segurança Operacional 

(CSO)
Daniela Goñi

Coordenação Geral de 
Autorizações e Processos 

Sancionadores (CAT)
Fernanda Tardin

Coordenação de Gestão 
da Informação e 

Administrativa (CGI)
Marcela Flores

Coordenação de 
Regulação (CREG)

Bruno Moura

Superintendente Adjunta: 
Heloísa Paraquetti



Organograma CAT

1 Coordenadora

1 Subcoordenador 
Jurídico

1 Técnico 
Administrativo

2 terceirizados

1 estagiário

1 Subcoordenador 
Técnico

1 especialista em 
regulação

2 servidores 
movimentados

3 servidores 
temporários

2 servidores 
comissionados

2 estagiários

17 colaboradores
7 fiscais



Atribuições CAT

• Análise de processo:

• Autorização de nova instalação produtora;

• Autorização referente à alteração da capacidade de produção (aumento ou redução);

• Autorização referente à ampliação por melhoria de processo;

• Autorização referente à transferência de titularidade;

• Aprovação para alteração da área de armazenamento;

• Aprovação para alteração na instalação sem impacto na capacidade;

• Aprovação de atualização cadastral;

• Revogação e Cancelamento;

• Outros.





Estatísticas

Tempo de 
resposta da 
empresa

Tempo de 
resposta ANP



MELHORIAS



MELHORIAS

Diminuição 
tempo 

ANP

Meta interna para 
análise: 10 dias 
úteis (média)

Análise de 
atualização 

cadastral em 
processo paralelo

Elaboração e 
atualização de 
procedimentos 

internos de 
análise processual



MELHORIAS

Diminuição 
tempo 

empresa

Manual 
Orientativo de 

Vistorias

Vistoria 
documental – 

matriz de 
correlação

Segregação de 
exigências no 

laudo

Ofício processo 
há mais de 1 

ano sem 
resposta

Disponibilização 
de modelos no 

site

Realização de 
workshop



PONTOS-CRÍTICOS

Análise do processo de autorização



AUTORIZAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE (AEA) – Art. 4º

•Modelo site.

• Sistema SIMPWEB fora do ar - deve ser enviada em pdf.

•Preencher corretamente o item “Sócio/Administrador/Diretor/Conselho Administrativo/Acionista 
Controlador”.

•Assinada por representante legal, acompanhada da comprovação de representação.

•Deve ser preenchida de acordo com informações da certidão simplificada e do estatuto ou ata.

Inciso I – Ficha Cadastral

•Deve estar registrado na Junta Comercial;

•Deve constar o capital social atualizado.

Inciso II – Certidão 
Simplificada da Junta 

Comercial

•Certidões válidas no momento da autorização;

•Referentes ao CNPJ da matriz.

Inciso III – certidões negativas 
de débitos perante as 

fazendas federal, estadual e 
municipal;

• Registrados na junta comercial;

• Enviar ata de eleição da diretoria e/ou do Conselho Administrativo.

Inciso IV – Estatuto ou 
Contrato Social, 

acompanhado de ata de 
eleição de seus 

administradores;

https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/producao-e-fornecimento-de-biocombustiveis/autorizacao-para-producao-de-biocombustiveis/autorizacao-para-producao-de-biocombustiveis


AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO (AO) – Art. 8º

•Modelo site;

•Verificar se a capacidade indicada corresponde à capacidade pleiteada.
Inciso II - solicitação de 

vistoria

• Deve estar válida no momento da publicação da autorização;

• Ampliação de capacidade ou alteração da área de armazenamento → deve contemplar a alteração 
pleiteada ou deve ser apresentada documentação complementar que comprove a anuência do órgão 
ambiental para as alterações.

Inciso III – Licença de 
Operação (LO)

• Deve estar válido no momento da publicação da autorização;

• Deve evidenciar que a instalação foi vistoriada pelo Corpo de Bombeiros e atende aos requisitos de 
segurança.

• Ampliação de capacidade ou alteração da área de armazenamento → deve contemplar a alteração 
pleiteada ou deve ser apresentada documentação complementar que comprove a anuência Corpo de 
Bombeiros para as alterações.

Inciso IV – Auto de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros

https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/producao-e-fornecimento-de-biocombustiveis/autorizacao-para-producao-de-biocombustiveis/autorizacao-para-producao-de-biocombustiveis


AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO (AO) – Art. 8º

•Modelo site

• Indicar os equipamentos com as respectivas capacidades;

•Capacidade dos equipamentos conforme capacidade pleiteada.
Inciso V - memorial descritivo

•Deve contemplar todos os equipamentos e tanques descritos nos demais documentos. 
Inciso V - planta de arranjo 

geral 

•Contemplar TODAS as cotas necessárias para verificação da NBR 17505.
Inciso V - planta baixa e de 

corte 

• Deve atender a definição da Resolução ANP nº 734/2018.   Inciso V - fluxograma

•Modelo site;

•Deve estar de acordo com a capacidade pleiteada.
Inciso V - balanço de massa

•Modelo site;

•Deve contemplar todos os tanques de armazenamento de líquidos inflamáveis e combustíveis, 
incluindo óleo fúsel e ciclohexano.

•Deve contemplar os mesmos tanques que os demais documentos.

Inciso V - memorial descritivo 
da área de armazenamento

•Deve ser declarado o investimento realizado na construção/alteração.Inciso V – Investimento

https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/producao-e-fornecimento-de-biocombustiveis/autorizacao-para-producao-de-biocombustiveis/autorizacao-para-producao-de-biocombustiveis
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/producao-e-fornecimento-de-biocombustiveis/autorizacao-para-producao-de-biocombustiveis/autorizacao-para-producao-de-biocombustiveis
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/producao-e-fornecimento-de-biocombustiveis/autorizacao-para-producao-de-biocombustiveis/autorizacao-para-producao-de-biocombustiveis


AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO (AO)

•Modelo site;

•Deve indicar a capacidade de produção dos equipamentos, conforme declarado no memorial 
descritivo.

Inciso VI - dados da instalação 
produtora de 

biocombustíveis

•Modelo site;

•Deve contemplar os mesmos tanques que os demais documentos.

Inciso VII - relação dos 
tanques de armazenamento 

de líquidos inflamáveis e 
combustíveis

•Declarar a capacidade máxima de produção (efetiva), considerando a capacidade de produção dos 
equipamentos.

•Assinado por responsável técnico;

• ART deve estar válida no momento da publicação da autorização

Inciso VIII – atestado de 
capacidade máxima + ART

https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/producao-e-fornecimento-de-biocombustiveis/autorizacao-para-producao-de-biocombustiveis/autorizacao-para-producao-de-biocombustiveis
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/producao-e-fornecimento-de-biocombustiveis/autorizacao-para-producao-de-biocombustiveis/autorizacao-para-producao-de-biocombustiveis


VISTORIA

Disponível em:
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/producao-e-fornecimento-de-biocombustiveis

https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/producao-e-fornecimento-de-biocombustiveis/autorizacao-para-producao-de-biocombustiveis/arquivos-autorizacao-para-producao-de-biocombustiveis/manual-vistoria.pdf


PONTOS CRÍTICOS - RESUMO

Verificar se o capital social e a relação de diretores, 
administradores e sócios são os mesmos em todos os 
documentos.

Monitorar a validade das CNDs e enviar novas certidões 
assim que expirarem.

Verificar se as capacidades de produção estão iguais em 
todos os documentos técnicos (memorial descritivo, balanço 
de massa, dados da instalação produtora e atestado de 
capacidade máxima);

Verificar se as informações de tanques estão iguais em todos 
os documentos técnicos (planta de arranjo geral, relação de 
tanques e memorial descritivo da área de armazenamento);

Monitorar a validade da LO, AVCB e ART e enviar novas 
versões assim que expirarem.

Verificar se os documentos do projeto básico atendem às 
definições do art. 2º da Resolução ANP nº 734/2018.

Em caso de ampliação de capacidade e alteração da área de 
armazenamento, verificar se a LO e o AVCB contemplam as 
alterações realizadas (novos equipamentos, nova 
capacidade, novo tanque etc).

Verificar se a capacidade pleiteada está de acordo com a 
capacidade dos equipamentos (etanol hidratado e etanol 
anidro, de forma independente).

Antes de solicitar vistoria, verificar se todos os requisitos do 
MOV serão atendidos.



AUTUAÇÃO/INTERDIÇÃO



AUTUAÇÃO / INTERDIÇÃO

RESOLUÇÃO ANP Nº 734/2018

Art 7º A autorização de operação deverá ser requerida pela pessoa jurídica, por meio do modelo disponível na página 
da ANP na internet (http://www.anp.gov.br), nos seguintes casos:
[...] 
II - alteração da capacidade de produção da instalação autorizada;

Art. 13. Cumpridos os requisitos constantes nesta Resolução, a ANP outorgará a autorização de operação da instalação 
produtora de biocombustíveis, publicando-a no DOU.

§ 1º Quando da publicação da autorização de operação, no DOU, a pessoa jurídica requerente deverá atender a todas 
as exigências contidas nos arts. 8º e 9º, bem como observar o art. 11.

§ 2º A pessoa jurídica somente poderá iniciar a operação da instalação produtora de biocombustíveis após a publicação 
no DOU da autorização de operação.

LEI Nº 9.847 DE 26 DE OUTUBRO DE 1999

Art. 3o A pena de multa será aplicada na ocorrência das infrações e nos limites seguintes:
IX - construir ou operar instalações e equipamentos necessários ao exercício das atividades abrangidas por esta Lei em 
desacordo com a legislação aplicável

Art. 4o [...]
I - interditar, total ou parcialmente, as instalações e equipamentos utilizados se ocorrer exercício de atividade relativa à 
indústria do petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustíveis sem a autorização exigida na legislação aplicável;

NÃO pode operar 
aparelho novo (não 

contemplado na 
autorização) ANTES da 
outorga de autorização 
referente à ampliação.



AUTUAÇÃO / INTERDIÇÃO

RESOLUÇÃO ANP Nº 734/2018

Art. 14 [...] 

§ 4º O produtor de biocombustíveis somente poderá iniciar a operação da área de armazenamento 
alterada após o recebimento do ofício de aprovação enviado pela ANP.

LEI Nº 9.847 DE 26 DE OUTUBRO DE 1999

Art. 3o A pena de multa será aplicada na ocorrência das infrações e nos limites seguintes:
IX - construir ou operar instalações e equipamentos necessários ao exercício das atividades abrangidas 
por esta Lei em desacordo com a legislação aplicável

Art. 4o [...]
I - interditar, total ou parcialmente, as instalações e equipamentos utilizados se ocorrer exercício de 
atividade relativa à indústria do petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustíveis sem a 
autorização exigida na legislação aplicável;

NÃO pode operar 
TANQUE novo (não 

contemplado na 
autorização) ANTES da 
aprovação por Ofício.
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